PARECER Nº283, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 612, DE 2015

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o § 1º-A ao artigo 32 da Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação (fls. 06/07).

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Do exame do assunto, verificamos que o presente projeto tem por intuito a inclusão de dispositivo na Lei nº 13.798, de 2009, que institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC, a fim de determinar que o Estado tenha a meta de redução global de 20% das emissões de gás metano (CH4) produzidos pelos aterros sanitários, relativas a 2005, em 2020. Tal instrumento legal, em seu artigo 32, §1°, prevê apenas a redução do dióxido de carbono (CO2).

A Lei nº 13.798, de 2009, prevê, em seu artigo 32: 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de metas pelo Estado.

§ 1º - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020.

§ 2º - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020.

Portanto, atualmente, a PEMC já impõe a redução de 20% nas emissões de dióxido de carbono, sem, entretanto reproduzir tal obrigatoriedade em relação ao gás metano. Ambos constituem os principais gases de efeito estufa, sendo que o gás metano resulta da decomposição da matéria orgânica, que ocorre, sobretudo, em aterros sanitários, lixões, reservatórios de hidrelétricas, assim como pela criação de gado, cultivo de arroz e produção de combustíveis fósseis. 

O Governo do Estado, por meio da  PEMC e sua regulamentação (Decreto Estadual nº 55.947, de 2010) devem em sintonia com a Convenção do Clima da ONU e com a Política Nacional sobre Mudança do Clima. A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 

Ademais, o artigo 32 da Lei nº 13.798, de 2009, é claro ao confiar ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, a finalização e comunicação do inventário das emissões por atividades antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de metas pelo Estado.

Portanto, inegável importância da medida apresentada. 
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 612, de 2015.

a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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